
  

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ

SETOR DE CIENCIAS JURIDICAS

Departamento de Direito Público

 

 

                           

                                                                                                             

                                                                                                         Ficha 2 (variável)

         

 Disciplina: Direito Desportivo  Código: DB113

 Natureza: 

 (     ) Obrigatória         

 (  x   ) Optativa

   (  x ) Semestral                     (     ) Anual                     (     ) Modular

 Pré-requisito:  Co-requisito:  Modalidade: (  x ) Presencial      (     ) Totalmente EAD     (     ) CH em EAD: _______

 CH Total: 30h

 CH Semanal: 2h

 

Padrão (PD):
30h

 

Laboratório
(LB): Campo (CP): Estágio (ES): Orientada

(OR): 
Prática Específica
(PE): 

Estágio de Formação
Pedagógica (EFP):

EMENTA 

Direito desportivo. Constituição e desporto. Sistema transnacional do esporte. Direito desportivo trabalhista. Justiça desportiva. Financiamento do esporte
no Brasil. Doping. Entidades desportivas. Novos desafios.

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                                                                              PROGRAMA

 

1. Direito desportivo. Conceito. Relação com outras disciplinas. Panorama histórico. Lex Sportiva.

2. Constituição e Desporto. Relação entre Estado e Esporte. Autonomia, independência e soberania.  Contexto da inserção do artigo 217, CF/1988. 

3. Sistema transnacional do esporte. Lex sportiva. Regime jurídico das entidades de administração e de prática desportiva. Regulamentos e legislação
local. Tratamento infraconstitucional ao desporto no Brasil.

4. Direito desportivo trabalhista. Relação laboral de atletas profissionais, técnicos e árbitros. Contrato Especial de Trabalho Desportivo. Especificidades da
relação laboral desportiva. Cláusula compensatória e indenizatória desportiva. Contrato de formação desportiva. 



5. Justiça Desportiva. Natureza jurídica e competência. Organização. Código Brasileiro de Justiça Desportiva. Procedimentos arbitrais: CNRD e
CAS/TAS.

6. Financiamento do esporte no Brasil. Direito de transmissão. Responsabilidade do Estado. Disparidade entre as modalidades. Lei de Incentivo. Contratos
de patrocínio. Direito Comparado – organização do esporte universitário. Transferência de atletas. 

7. Incerteza do resultado como princípio fundamental do esporte. Doping e seu tratamento. Regulamentação das apostas. Manipulação de resultados –
 match fixing.  

8. Tradição amadora diante dos novos desafios para a perpetuação das entidades esportivas. Administração das entidades. Benesses tributárias por parte do
Estado. PROFUT. Compliance no Esporte. Clube-Empresa como alternativa.

9. Igualdade no desporto. Alternativas normativas. Racismo. Homofobia. Transgênero no esporte. Limites de atuação do direito. 

 

 

 

OBJETIVO GERAL

Capacitar estudantes de Direito para atuarem no campo do Direito Desportivo. Apresentar categorias, institutos e diplomas normativos relacionados aos
diferentes esportes, em âmbito nacional e transnacional. Propor reflexões sobre novos desafios que envolvem o esporte amador e profissional.

 

 

 

OBJETIVO ESPECÍFICO

A partir do conhecimento do Direito Desportivo, o aluno deve ser capaz de analisar o cenário esportivo atual no Brasil, sendo apresentado aos principais
aspectos que conduzem o esporte nacional. A partir das abordagens realizadas, pretende-se oferecer ao corpo discente capacidade para compreender as
demandas atuais da relação entre direito e esporte.

 

 

 

PROCEDIMENTOS DIDÁTICOS

Aulas expositivas. Seminários. Debates. Análise de problemas. 

 

 

 

 

FORMAS DE AVALIAÇÃO

Avaliação continuada e exercícios de elaboração de regulamentos e de simulação de julgamentos. 
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                                *OBS: ao assinalar a opção CH em EAD, indicar a carga horária que será à distância.
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